
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 373.024 - MS (2016/0256093-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : JURANDIR GONCALVES DA SILVA 

EMENTA
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ESTELIONATO PRATICADO EM DETRIMENTO DA 
ADMINISTRAÇÃO MILITAR E USO DE DOCUMENTO FALSO. 
CONSUNÇÃO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. INOCORRÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DA POTENCIALIDADE LESIVA DA FALSIDADE. 
INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido que a falsidade é absorvida 
pelo estelionato, se nele exaure sua potencialidade lesiva, nos termos da Súmula 
17/STJ. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, que não houve 
exaurimento da potencialidade lesiva da falsidade, é inviável nesta célere via do 
habeas corpus, que exige prova pré-constituída, pretender conclusão diversa. 
3. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de agosto de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : JURANDIR GONCALVES DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de JURANDIR GONÇALVES DA SILVA, cuja autoridade coatora é o 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Consta nos autos que o paciente foi condenado à pena de 2 anos de reclusão pela 
prática do crime de estelionato e de 1 ano de reclusão pelo delito de uso de documento falso, em 
concurso material, totalizando 3 anos de reclusão, em regime prisional aberto.

O Colegiado de origem negou provimento à apelação defensiva, nos seguintes 
termos:

"APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME MILITAR - USO DE DOCUMENTO 
FALSO E ESTELIONATO PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE PARA 
A MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO - CONSUNÇÃO - 
INAPLICÁVEL - RECURSO NÃO PROVIDO.
Todos os elementos dos autos demonstram que o documento apresentado 
pelo réu era falso (Certificado de Conclusão do Ensino do 2º Grau) e que 
ele tinha conhecimento sobre esse fato. Não trouxe qualquer elemento que 
demonstrasse que efetivamente frequentou o Curso no Colégio Decisivo. 
As simples alegações de que desconhecia a falsidade do documento e da 
ausência de dolo, desprovidas de quaisquer outros elementos, não ensejam 
a absolvição, mormente diante do conjunto probatório que demonstram a 
materialidade e autoria delitivas.
Incabível a aplicação da Súmula 17 do STJ, pois o uso de documento falso 
não se exauriu no estelionato, configurando dois delitos autônomos. 
Tem-se que subsiste a potencialidade lesiva do documento falso utilizado 
pelo réu, que poderia ser utilizado para a prática de novas ações delitivas, 
ou seja, manteve e manteria em seu poder o documento falso." (e-STJ, fl. 
308).

Neste writ, a impetrante insurge-se contra a "manifesta ilegalidade consistente na 
condenação do paciente à pena privativa de liberdade por crime que é “meio” para a execução 
de outro crime (crime meio: uso de documento falso, crime fim: estelionato), quando o correto 
seria utilizar-se da figura da CONSUNÇÃO."   (e-STJ, fl. 2).

Pugna, ao final, pela concessão da ordem para que seja o paciente absolvido do 
crime de uso de documento falso, ante a aplicação do princípio da consunção.

Requerimento de tutela provisória indeferido (e-STJ, fls. 325-326).
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas 
corpus (e-STJ, fls. 368-369).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade que justifique a concessão do 
habeas corpus, de ofício.

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido que a falsidade  é absorvida 
pelo estelionato, se nele exaure sua potencialidade lesiva, nos termos da Súmula 17/STJ.

Nesse sentido:

"AGRAVO   REGIMENTAL.   RECURSO   ESPECIAL.   ESTELIONATO,  
FALSIDADE IDEOLÓGICA    E    FALSO   TESTEMUNHO.   
PRINCÍPIO   DA   CONSUNÇÃO. POTENCIALIDADE  LESIVA. 
EXAURIMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA DA 
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SÚMULA 7/STJ. 

1. Tendo   a   instância   ordinária   entendido  pelo  exaurimento  da 

potencialidade  lesiva dos falsos no crime de estelionato, cabível é a 

aplicação do princípio da consunção (Súmula n. 17/STJ).
2.  A conclusão em sentido diverso demandaria aprofundada análise do 
conjunto  probatório,  providência  vedada  na  via eleita. Óbice do 
Enunciado    n.    7    da    Súmula    desta    Corte    Superior.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  COMPROVADO.  AUSÊNCIA  
DE SIMILITUDE FÁTICA.  1.  Considerando-se  que  os acórdãos 
recorridos e paradigma adotaram   razões  de  decidir  díspares,  além  de  
versarem  sobre dispositivos  legais  diversos, constata-se a ausência de 
similitude fática  entre  os  arestos comparados, elemento indispensável 
para a demonstração da divergência jurisprudencial. 
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1566224/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017, grifou-se)".

Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, que não houve exaurimento 
da potencialidade lesiva da falsidade, é inviável nesta célere via do habeas corpus, que exige 
prova pré-constituída, pretender conclusão diversa. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0256093-7 HC 373.024 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00078536220148120001  78536220148120001

EM MESA JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : JURANDIR GONCALVES DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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